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6. Título do Grupo de Trabalho: 

Justiça e Cidadania: promoção, proteção, efetivação e riscos dos direitos fundamentais.  

7. EMENTA do GT (até 200 palavras) 

O escopo constitucional de garantia da justiça e promoção da cidadania revela-se diretriz em 
constante releitura quando da efetivação dos direitos fundamentais e possíveis riscos a que 
estes são expostos, dada a conjuntura econômica, social e política em que são reivindicados e 
analisados. O presente Grupo de Trabalho se propõe à apresentação de abordagens 
multidimensionais das questões que emergem dessa discussão, albergando não só 
apontamentos de problemas oriundos de propostas de reformas legislativas quanto a direitos 
fundamentais/sociais, análise da atuação do Judiciário frente às novas demandas de direitos 
pela sociedade, mudanças de parâmetro de postura decisória do STF, repercussão do cenário 
de crise para a manutenção dos direitos constitucionais. Em contrapartida objetiva-se 
também a exposição de novas propostas para promoção da justiça e cidadania, seja pela via 
institucional ou privada, através de estudos sobre novas perspectivas quanto às modalidades 
de resolução de conflitos (mediação, arbitragem, conciliação), reformulação da ação do 
Estado quanto a políticas públicas e continuidade da efetivação de direitos sociais e atuação 
da iniciativa privada quanto à inserção de uma gestão pautada na responsabilidade social e 
seus possíveis efeitos num perspectiva de solidariedade e fraternidade social na promoção da 
dignidade da pessoa humana como diretriz principiológica dos direitos fundamentais. 

 

mailto:csousa4@unifavip.edu.br
mailto:vcabral2@unifavip.edu.br
http://lattes.cnpq.br/7890610426440744
http://lattes.cnpq.br/2453060022378466

